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O Congresso Nacional decreta:  

 

                     Art. 1.º. Esta lei acrescenta ao Decreto Lei 2.848/1940, que institui o 

Código Penal, o Art. 262 – A, tipificando crime de obstrução do direito de ir e vir, 

criminalizando conduta praticada por sujeito que, em razão da participação em 

mobilização social realizada sem prévia comunicação das autoridades locais, viole 

direito de ir e vir, prejudique terceiros, impedindo-lhes o trânsito pelas vias públicas 

(passeios, ruas, avenidas, alamedas, praças, estradas e qualquer outra via de 

acesso). 

Art. 2.º. – Ao Artigo 262 do Código Penal, será acrescido o seguinte 

titulo:  

Atentado contra a segurança de outro meio de transporte  

“e obstrução do direito de ir e vir” 

  Art. 262 - Expor a perigo outro meio de transporte público, impedir-lhe 

ou dificultar-lhe o funcionamento: 

    Pena - detenção, de um a dois anos. 

   § 1º - Se do fato resulta desastre, a pena é de reclusão, de dois a 

cinco anos. 

  § 2º - No caso de culpa, se ocorre desastre: 

  Pena - detenção, de três meses a um ano. 

  Art. 262/A – Obstruir circulação de pessoas e animas em razão de 

participação em manifestação realizada sem comunicação previa às autoridades 

locais: 

  Pena- detenção de um a dois anos e multa 

  Forma qualificada 
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  Art. 263 - Se de qualquer dos crimes previstos nos arts. 260 a 262, no 

caso de desastre ou sinistro, resulta lesão corporal ou morte, aplica-se o disposto no 

art. 258. 

                       Art. 3.º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 JUSTIFICAÇÃO  

 

O Estado Brasileiro é  democrático porque estruturou-se, política e 

administrativamente, por  meio de metódico instrumento normativo basilar, que é a 

Constituição Federal, onde os direitos à vida,  liberdade,  propriedade,  igualdade de 

direitos, direitos civis, políticos e sociais, incluindo a liberdade de manifestação e o 

direito de ir e vir, foram alçados à condição de direitos de primeira geração,  

fundamentais do cidadão que, por sua vez, como parte integrante do quadro social, 

tem protegido seus direitos, devendo restringir-se quando seus interesses são 

limitados pelo direito protegido do outro. 

É justamente a legalidade que garante o equilíbrio social e, por isto, o 

fundamental direito de manifestação é regulado na própria Constituição Federal de 

1988, que, em seu artigo 5º, inciso IV diz:  

“é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato”  

E, no inciso VI diz: 

 “é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 

assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 

da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias .  

O artigo 5º, inciso XVI, da CF/88 reza que: 

 “todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos 

ao público, independentemente de autorização, desde que não 

frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, 

sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente”. 
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O direito de manifestação pode e deve ser exercido, respeitados os 

limites de seu entorno, a fim de não violar o direito de liberdade a ser exercido pelo 

outro, não se tratando de controle, nem de censura, mas de regulação. 

As manifestações sociais, legitimas e necessárias formas de expressão 

do Estado Democrático de Direito, maculam-se quando alguns poucos, sob a égide 

do exercício de seu direito e dever de manifestação, um direito fundamental, fere o 

direito fundamental do outro, desrespeitando as normas legais, tornando-se sujeitos 

às penalidades. 

Deste modo, resguardando o direito de ir e vir, o Código de Trânsito 

Brasileiro, regula: 

Art. 95 - O fechamento da via pública e as responsabilidades dos 

órgãos de trânsito 

   Art. 95. Nenhuma obra ou evento que possa perturbar ou interromper 

a livre circulação de veículos e pedestres, ou colocar em risco sua 

segurança, será iniciada sem permissão prévia do órgão ou entidade 

de trânsito com circunscrição sobre a via. 

 § 1º A obrigação de sinalizar é do responsável pela execução ou 

manutenção da obra ou do evento. 

§ 2º Salvo em casos de emergência, a autoridade de trânsito com 

circunscrição sobre a via avisará a comunidade, por intermédio dos 

meios de comunicação social, com quarenta e oito horas de 

antecedência, de qualquer interdição da via, indicando-se os caminhos 

alternativos a serem utilizados. 

 § 3º A inobservância do disposto neste artigo será punida com multa 

que varia entre cinqüenta e trezentas UFIR, independentemente das 

cominações cíveis e penais cabíveis. 

§ 4º Ao servidor público responsável pela inobservância de qualquer 

das normas previstas neste e nos arts. 93 e 94, a autoridade de trânsito 

aplicará multa diária na base de cinqüenta por cento do dia de 

vencimento ou remuneração devida enquanto permanecer a 

irregularidade. 
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A aplicação da penalidade de multa não isenta os responsáveis pela 

irregularidade das cominações cíveis e penais cabíveis, como prevê a parte final do 

§ 3º do artigo 95, disposição de certa forma redundante, já que toda ação ou 

omissão contrárias à lei têm como possíveis conseqüências as punições nas três 

esferas (administrativa, cível e penal). 

Entretanto, as manifestação sociais, com bloqueio de vias, tomadas de 

ruas e avenidas, impedindo trânsito, passagem de pedestres e animais, por não 

observância das formalidades legais necessárias, causa prejuízos como os que têm 

sido vistos, por exemplo,  no Estado de São Paulo, cidade de trânsito caótico que, 

com as manifestações realizadas sem prévia comunicação das autoridades, resulta 

na impossibilidade de trânsito de pacientes do Instituo de Câncer, onde há cerca de 

mil pessoas com necessidade de acesso, muitas das quais sendo impedidas de 

chegar ao tratamento por força da obstrução de vias pelos constantes manifestos 

sem prévia comunicação das autoridades e , portanto, sem previa organização da 

circulação do trânsito de veículos e pessoas. 

A heterogeneidade de grupos (sindicatos, agremiações partidárias, 

universitários etc.) e a falta de liderança centralizada, demonstraram a ausência de 

controle da ação pelos próprios manifestantes. Ademais, cumpre destacar os 

incidentes de violência evidenciados nos movimentos, no que se refere ao conflito 

entre policiais e participantes e a depredação do patrimônio público e particular. 

Esses acontecimentos demonstraram a presença, nas manifestações populares, de 

pessoas com a intenção de promover o vandalismo e a desordem social, como, por 

exemplo, o grupo radical conhecido como Black Bloc.. 

 Por mais distintas que sejam as bandeiras, o ritual é quase sempre o 

mesmo: cidadãos reunidos, espaços públicos e casas legislativas tomadas. Para 

além das ruas, a ocupação como forma de protesto ganhou nova carga simbólica 

com o “junho das manifestações” – e se tornou importante arma daqueles que 

reivindicam mudanças. A estratégia, que ainda une bandeiras e percepções políticas 

diversas, teve coro no Ceará e divide especialistas, classe política e opinião pública. 

“As pessoas ainda estão ocupando esses espaços porque o povo quer 

ter de volta a autonomia, ele quer exigir esclarecimentos e respostas para suas 

insatisfações. Ele não se vê representado e toma de volta para si o poder, que é 
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dele. Temos uma elite política que acha que, só porque chegou ao poder pelo voto, 

pode fazer o que quiser sem ser questionada”, avalia Uribam Xavier, sociólogo 

professor da Universidade Federal do Ceará (UFC). 

 

No Estado democrático de direito, a capacidade de mobilização e 

participação política dos movimentos sociais, são reconhecidos elementos 

essenciais para consolidação das garantias dos direitos fundamentais, pois, partindo 

da expressão social, o Estado é provocado a ofertar respostas às demandas sociais, 

assegurando o bem comum. 

Mas, os problemas de legitimidade começam quando as manifestações 

obstam o direito de locomoção dos cidadãos na medida em que provocam o 

bloqueio de ruas, fechamento do comércio e a paralisação de diversas atividades 

econômicas, impactando o funcionamento da Cidade, conforme explicita o texto 

abaixo: 

“Em meio às queixas de comunidades, durante seis horas de interdição 

da BR quem pagou pelos problemas foram os motoristas. Um dos primeiros da fila, o 

caminhoneiro Claudemir Aparecido Ferreira, 44, ia de Recife para São Paulo. “Estou 

há 13 dias fora de casa e com pouca água para beber. Não tem como sair do 

caminhão, porque a gente tem medo de acontecer alguma coisa”, disse. O motorista 

de ônibus Gilberto Monteiro, de 43, seguia com passageiros de Brasília para o Rio 

de Janeiro quando foi surpreendido pelo fechamento. “Eles chegaram a mandar as 

pessoas descerem, porque iam incendiar o ônibus. Por sorte, desistiram”, disse, 

assustado”. (PARANAIBA, 2014). 

Cabe destacar que a violência presente nas manifestações populares 

de 2013 desencadeou a atuação policial no sentido de abordar os indivíduos 

mascarados e armados que se encontravam no movimento, conforme orientações 

emanadas pelo Poder Executivo e ordens judiciais. Como exemplo pode-se citar 

ocorrido no Rio de Janeiro, em que a Justiça autorizou a identificação criminal de 

pessoas com máscaras durante manifestações públicas e a condução dessas à 

delegacia, em deferimento ao requerimento formulado pela CEIV (Comissão 

Especial de Investigação de Atos de Vandalismo em Manifestações Públicas), criada 

via decreto pelo governador Sérgio Cabral (PMDB) no fim de julho de 2013. (MAIA, 
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2013). A mesma medida determinou, ainda, que a ação policial deverá ser filmada, 

com o objetivo de evitar excessos por parte dos policiais (GOMES, 2013). 

         

  Também é sabido que no fechamento de vias, também é costume os 

transgressores utilizarem óleos, água, tinta, etc,terminando por enquandrar tal 

conduta em diversos tipos penais já capitulados no Código Penal, como, por 

exemplo: 

Código Penal, no art. 146, regra: 

          "Constrangimento ilegal 

          Art. 146 - Constranger alguém, mediante violência ou grave 

ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a 

capacidade de resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o 

que ela não manda: 

          Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 

          Aumento de pena 

          § 1º - As penas aplicam-se cumulativamente e em dobro, 

quando, para a execução do crime, se reúnem mais de três pessoas, 

ou há emprego de armas. 

          § 2º - Além das penas cominadas, aplicam-se as 

correspondentes à violência." 

          Aqui se verifica um crime em constante crescimento em todo o 

país (nem se adentrará na discussão do aproveitamento de alguns para a prática de 

‘saques’ ou ‘pilhagem’, que nada mais são do que crimes de furto ou roubo). 

          Não são poucas vezes que se noticia (ou se constata) o modo de 

agir desses transgressores, com armas brancas nas mãos, ameaçando àqueles que 

tentar continuar seus trajetos ou almejam transpassar barricadas. 

          Também é vista a constante ocorrência de violência, através de 

agressões físicas e arremesso de objetos contra as pessoas e/ou veículos (no 

mínimo dolo eventual para crimes contra a pessoa), impedindo-as de transitarem. 
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          Código Penal, art. 147: 

          "Ameaça 

          Art. 147 - Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou 

qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave: 

          Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa." 

  Não há necessidade de maiores comentários sobre a ocorrência e 

tipificação do crime em lume, pela clareza de sua disposição, amoldando-se as 

práticas (palavras e gestos ameaçadores, com fito de causar mal a alguém) à letra 

da lei.  

Logo, conforme preceitua o artigo transcrito, é livre o exercício de 

manifestação independentemente de autorização, sendo apenas exigido prévio 

aviso à autoridade competente sobre a reunião pública. O mesmo artigo condiciona 

a liberdade de manifestação de pensamento à identificação do autor a ocorrência 

reunião pública a fins pacíficos, vedando o caráter paramilitar. Percebe-se, então, 

que os direitos fundamentais não são amplos e irrestritos, sendo que sua efetividade 

está diretamente vinculada à observação de condições, visando o equilíbrio com os 

demais direitos existentes no ordenamento jurídico. 

 As manifestações populares são vistas como uma forma de 

comunicação e expressão coletiva, criando um espaço público de discussão. Ou 

seja, a sociedade civil institui com as manifestações populares uma esfera que 

transcende a hierarquia estatal, possibilitando a atualização das demandas sociais 

junto ao Estado, traduzindo os diferentes interesses, lutas e discursos sociais. Nessa 

medida, o sujeito de direito individual cede lugar a um sujeito social e coletivo 

responsável pelo exercício da cidadania ativa - sujeito coletivo de direito.  

“Por meio de manifestações, pessoas e grupos atingidos, afetados por 

alguma situação que consideram injusta, inadequada ou insatisfatória – e outras 

pessoas a elas solidárias – fazem saber ao grupo ou à instituição responsável pela 

situação em tela, e à sociedade em geral, que não estão de acordo com isso e que 

requerem mudanças urgentes.” 

“Na democracia, é legítimo que pessoas e grupos lutem por interesses 

próprios e que usem manifestações como meio de luta. Mas nem todos os 
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interesses são generalizáveis nem toda a satisfação de reivindicações merecerá a 

solidariedade dos não afetados pela situação em tela. Num universo de recursos 

finitos, quase sempre quando um conjunto de interesses é satisfeito isso diminui a 

possibilidade de que outros interesses possam ser atendidos. Por isso mesmo, o 

grupo portador de reivindicações via manifestações precisa captar o máximo de 

simpatia do resto da sociedade, não apenas porque os outros podem exercer 

pressão favorável ao grupo em questão, mas, sobretudo, para evitar a sensação de 

este grupo está avançando pretensões indevidas e egoístas sobre o patrimônio 

comum, em prejuízo dos demais.” 

Por tais fundamentos, peço apoio de meus pares. 

 

          Sala de Sessões em, 10 de dezembro de 2015.  

 

                              William Woo 

Deputado Federal  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 

 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  
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XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
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XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
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LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
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LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DAS PENAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA REABILITAÇÃO 

 

Reabilitação 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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Art. 93. A reabilitação alcança quaisquer penas aplicadas em sentença definitiva, 

assegurando ao condenado o sigilo dos registros sobre seu processo e condenação.  

Parágrafo único. A reabilitação poderá, também, atingir os efeitos da condenação, 

previstos no art. 92 deste código, vedada reintegração na situação anterior, nos casos dos 

incisos I e II do mesmo artigo. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Art. 94. A reabilitação poderá ser requerida, decorridos 2 (dois) anos do dia em 

que for extinta, de qualquer modo, a pena ou terminar sua execução, computando-se o período 

de prova da suspensão e o do livramento condicional, se não sobrevier revogação, desde que o 

condenado:  

I - tenha tido domicílio no País no prazo acima referido;   

II - tenha dado, durante esse tempo, demonstração efetiva e constante de bom 

comportamento público e privado; 

III - tenha ressarcido o dano causado pelo crime ou demonstre a absoluta 

impossibilidade de o fazer, até o dia do pedido, ou exiba documento que comprove a renúncia 

da vítima ou novação da dívida.  

Parágrafo único. Negada a reabilitação, poderá ser requerida, a qualquer tempo, 

desde que o pedido seja instruído com novos elementos comprobatórios dos requisitos 

necessários. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Art. 95. A reabilitação será revogada, de ofício ou a requerimento do Ministério 

Público, se o reabilitado for condenado, como reincidente, por decisão definitiva, a pena que 

não seja de multa. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

 

TÍTULO VI 

DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

 

Espécies de medidas de segurança 

Art. 96. As medidas de segurança são:   

I - internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, à falta, em 

outro estabelecimento adequado;  

II - sujeição a tratamento ambulatorial.   

Parágrafo único. Extinta a punibilidade, não se impõe medida de segurança nem 

subsiste a que tenha sido imposta. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL 

 

Seção I 

Dos crimes contra a liberdade pessoal 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Constrangimento ilegal  
Art. 146. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois de 

lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o que a 

lei permite, ou a fazer o que ela não manda:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.  

 

Aumento de pena  

§1º As penas aplicam-se cumulativamente e em dobro, quando, para a execução 

do crime, se reúnem mais de três pessoas, ou há emprego de armas.  

§2º Além das penas cominadas, aplicam-se as correspondentes à violência.  

§3º Não se compreendem na disposição deste artigo:  

I - a intervenção médica ou cirúrgica, sem o consentimento do paciente ou de seu 

representante legal, se justificada por iminente perigo de vida;  

II - a coação exercida para impedir suicídio.  

 

Ameaça 
Art. 147. Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio 

simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave:  

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.  

Parágrafo único. Somente se procede mediante representação.  

 

Seqüestro e cárcere privado  

Art. 148. Privar alguém de sua liberdade, mediante seqüestro ou cárcere privado:  

Pena - reclusão, de um a três anos.  

§ 1º A pena é de reclusão, de dois a cinco anos:  

I - se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro do agente ou 

maior de 60 (sessenta) anos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005) 

II - se o crime é praticado mediante internação da vítima em casa de saúde ou 

hospital;  

III - se a privação da liberdade dura mais de quinze dias.  

IV - se o crime é praticado contra menor de 18 (dezoito) anos; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005) 

V - se o crime é praticado com fins libidinosos. (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.106, de 28/3/2005) 

§ 2º Se resulta à vítima, em razão de maus tratos ou da natureza da detenção, 

grave sofrimento físico ou moral:  

Pena - reclusão, de dois a oito anos.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DOS CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES DE PERIGO COMUM  

....................................................................................................................................................... 

 

Formas qualificadas de crime de perigo comum  
Art. 258. Se do crime doloso de perigo comum resulta lesão corporal de natureza 

grave, a pena privativa de liberdade é aumentada de metade; se resulta morte, é aplicada em 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536218&seqTexto=26528&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536218&seqTexto=26528&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536218&seqTexto=26528&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536218&seqTexto=26528&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536218&seqTexto=26528&PalavrasDestaque=
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dobro. No caso de culpa, se do fato resulta lesão corporal, a pena aumenta-se de metade; se 

resulta morte, aplica-se a pena cominada ao homicídio culposo, aumentada de um terço.  

 

Difusão de doença ou praga  
Art. 259. Difundir doença ou praga que possa causar dano a floresta, plantação ou 

animais de utilidade econômica:  

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa.  

 

Modalidade culposa  
Parágrafo único. No caso de culpa, a pena é de detenção, de um a seis meses, ou 

multa.  

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO E 

TRANSPORTE E OUTROS SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

Perigo de desastre ferroviário  
Art. 260. Impedir ou perturbar serviço de estrada de ferro:  

I - destruindo, danificando ou desarranjando, total ou parcialmente, linha férrea, 

material rodante ou de tração, obra de arte ou instalação;  

II - colocando obstáculo na linha;  

III - transmitindo falso aviso acerca do movimento dos veículos ou interrompendo 

ou embaraçando o funcionamento de telégrafo, telefone ou rádio-telegrafia;  

IV - praticando outro ato de que possa resultar desastre:  

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa.  

 

Desastre ferroviário  

§ 1º Se do fato resulta desastre:  

Pena - reclusão, de quatro a doze anos, e multa.  

§ 2º No caso de culpa, ocorrendo desastre:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos.  

§ 3º Para os efeitos deste artigo, entende-se por estrada de ferro qualquer via de 

comunicação em que circulem veículos de tração mecânica, em trilhos ou por meio de cabo 

aéreo.  

 

Atentando contra a segurança de transporte marítimo, fluvial ou aéreo  
Art. 261. Expor a perigo embarcação ou aeronave, própria ou alheia, ou praticar 

qualquer ato tendente a impedir ou dificultar navegação marítima, fluvial ou aérea:  

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.  

 

Sinistro em transporte marítimo, fluvial ou aéreo  

§ 1º Se do fato resulta naufrágio, submersão ou encalhe de embarcação ou a 

queda ou destruição de aeronave:  

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.  

 

Prática do crime com o fim de lucro  

§ 2º Aplica-se, também, a pena de multa, se o agente pratica o crime com o intuito 

de obter vantagem econômica, para si ou para outrem.  

 

Modalidade culposa  
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§ 3º No caso de culpa, se ocorre o sinistro:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos.  

 

Atentado contra a segurança de outro meio de transporte  
Art. 262. Expor a perigo outro meio de transporte público, impedir-lhe ou 

dificultar-lhe o funcionamento:  

Pena - detenção, de um a dois anos.  

§ 1º Se do fato resulta desastre, a pena é de reclusão, de dois a cinco anos.  

§ 2º No caso de culpa, se ocorre desastre:  

Pena - detenção, de três meses a um ano.  

 

Forma qualificada  
Art. 263. Se de qualquer dos crimes previstos nos arts. 260 a 262, no caso de 

desastre ou sinistro, resulta lesão corporal ou morte, aplica-se o disposto no art. 258.  

 

 

 

Arremesso de projetil  
Art. 264. Arremessar projetil contra veículo, em movimento, destinado ao 

transporte público por terra, por água ou pelo ar:  

Pena - detenção, de um a seis meses.  

Parágrafo único. Se do fato resulta lesão corporal, a pena é de detenção, de seis 

meses a dois anos; se resulta morte, a pena é a do art. 121, § 3º, aumentada de um terço.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 


